                                     PARECER N.º   1166         , de 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2008.

Por meio da Mensagem A-n.º 11, de 2008 , o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2008, que altera dispositivos das Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992 e nº 696, de 18 de novembro de 1992, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007.
Em pauta, nos termos regimentais, a  proposição foi alvo de 28 (vinte e oito) emendas.

Em razão da relevância da matéria, o senhor Governador encaminhou a Mensagem de nº 18, de 2008, solicitando que a proposta tramite em regime de urgência, nos termos  do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

O Projeto  objetiva  aprimorar a legislação que instituiu o Adicional  de Local de Exercício, com vistas a contemplar os policiais civis e militares que sofrerem lesão em serviço ou em razão do exercício da função policial, sanando lacuna que se criou ao reconhecer o direito à manutenção do Adicional de Local de Exercício apenas para aqueles policiais que fossem vítimas de crime, atentado ou  doença profissional.

A manutenção do Adicional de Local de Exercício e, conseqüentemente, da integralidade dos vencimentos, é imprescindível não apenas durante o tratamento, como também, nas hipóteses em que os policiais forem inativados ou falecerem em decorrência de lesão ou enfermidade adquirida em conseqüência do exercício de função policial. Necessário, portanto, a inclusão do adicional no cálculo dos proventos dos policiais civis e militares julgados definitivamente incapazes para o exercício da função, como também nas pensões percebidas pelos beneficiários daqueles policiais.

Necessário, ainda, que reconheça, expressamente, que as designações efetivadas por ato deste Secretário, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens para o exercício de funções em outros órgãos, nos quais as atividades sejam de interesse policial civil, militar ou da Segurança Pública, deverá ser mantido o Adicional de Local de Exercício.

Aproveitamos, ainda, para sanar distorção na fixação da gratificação devida aos alunos do Curso de Formação de Oficiais, da Academia de Polícia Militar do Barro Branco (APMBB), para atribuir-lhes o mesmo valor do adicional  pago aos soldados que trabalham em municípios  com mais de 500 mil habitantes.

Tal medida se justifica em razão das atividades de policiamento ostensivo exercidas constantemente durante o Curso de Formação, apoiando as ações da tropa territorial em questões específicas e grandes eventos.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá mais um passo para o aprimoramento da segurança pública, com a valorização dos integrantes das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo, acompanhando a política de valorização do servidor público, implantada pela administração estadual, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 3º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não existem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1, 5 e 19  propõem que a futura lei produza  efeitos a partir de 13 de outubro de 1992, não produzindo, entretanto, direitos ao recebimento do atrasado, em razão  de fatos ocorridos em data anterior à sua entrada em vigor.

No mesmo sentido a emenda de nº 2 estabelece os efeitos da lei a 12 de maio de 2006 e a de nº 20 a 01 de maio de 2006.

A emenda de nº 13 retroage os efeitos da futura lei a 23 de outubro de 2007. 

A emenda de nº 3 pretende acrescentar artigo ao projeto com o objetivo de propor a incorporação progressiva do Adicional aos respectivos padrões de vencimentos dos policiais civis e dos policiais militares, à razão de 10% (dez por cento) a cada ano.

Propõe, ainda, a data de 1º de março de 2008 como data-base para a incorporação do Adicional, devendo as demais incorporações ocorrer, sucessivamente, nos anos de 2009 a 2012, ocasião em que será extinta, devido a sua absorção nos padrões de vencimentos.

A emenda de nº 4 pretende explicitar que o Adicional de Local de Exercício é devido aos Policiais já afastados para tratamento de saúde decorrente de lesão sofrida em serviço ou em razão do exercício da função policial, sugerindo, também que os efeitos da futura lei produza efeitos à vigência Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007.

A emenda de nº 6 propõe alterações ao artigo 2º do projeto, estabelecendo outras situações de afastamentos em que o Policial Civil continuará a receber o adicional, tais como: junto aos Poderes do Estado, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, ou para prestarem serviços nas Centrais de Atendimento ao Cidadão do Projeto “POUPATEMPO”.

No mesmo sentido a emenda de nº 8 pretende alterar a redação do artigo 1º disciplinado a situação aos Policiais Militares.

A emenda de nº 7  altera a redação dos artigos 1º e 2º do projeto de forma a incluir no rol de servidores afastados,  aqueles que prestam serviços no Poupatempo.

A emenda de nº 9 inclui artigo ao projeto sugerindo a  extensão do benefício a todos os integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e da Polícia Técnico-Científica que tenham sido reformados ou aposentados por invalidez adquirida em serviço ou por qualquer outra razão.

As emendas de nºs.  10, 18, 21, 26 e 27 incluem artigo ao projeto sugerindo a extensão do benefício a todos os policiais paulistas da reserva, reformados, aposentados e pensionistas da Polícia Militar, da Polícia Civil e da Polícia Técnico-Científica.

As emendas de nºs.  11 e 12 alteram a redação do inciso II,  do artigo 1º e do inciso I, do artigo 2º, de forma a sugerir a supressão de parágrafos ali previstos. A emenda de nº 17 substitui a expressão contida no § 2º “será mantido” para “será incorporado”.

A emenda de nº 14 pretende incluir artigo ao projeto propondo que os valores do Adicional de Local de Exercício, incorporarão os valores dos proventos dos policiais inativos, bem como os valores das pensões devidas aos beneficiários de policiais falecidos.

Por sua vez a emenda de nº 15, também pretende acrescer artigo ao projeto estabelecendo que os valores do benefício incorporem os valores dos proventos dos policiais que foram considerados definitivamente incapacitados para o serviço policial em data anterior ao da edição das leis citadas neste artigo.

No mesmo sentido a emenda de nº 22 propõe a extensão dos benefícios a todos os policiais militares, policiais civis, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária que tenham sido reformados ou aposentados por invalidez adquirida em serviço ou por qualquer outra razão.

A emenda de nº 16 acrescenta incisos ao projeto, no que se refere à classificação da Organização Policial Militar ou da Unidade Policial Civil em razão do número de habitantes do município.

A emenda de nº 23 propõe uma série de alterações ao projeto em análise contemplando os policiais paulistas, da reserva, reformados ou aposentados, integrantes da Polícia Militar, da Polícia Civil e da Superintendência da Polícia Técnico-Científica do Estado de São Paulo, com o Adicional de Local de Exercício, criado pelas Leis Complementares nºs 689, de 13 de outubro de 1992 e nº 696, de 18 de novembro de 1992, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007, cujo benefício é extensivo aos seus pensionistas.

A emenda de nº. 24 propõem alterações ao inciso II do artigo 1º e ao Inciso I do artigo 2º, suprimindo os parágrafos 1º, 2º e 3º.

A emenda de nº 25   objetiva manter o pagamento do Adicional de Local de Exercício para os policiais civis afastados para exercício de cargo eletivo em entidade de classe.

A emenda de nº 28 propõe alterações ao projeto de forma a corrigir distorções, como justifica o autor beneficiando os peritos criminais.

Analisadas a propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois se comprometem as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário.

Observe-se, ainda, que a letra “a” do § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as regras básicas do processo legislativo da Constituição Federal, entre as quais as que estabelecem reserva de iniciativa legislativa, são de observância obrigatória por parte dos estados membros.  É que essas regras têm implicação com o princípio da separação dos poderes, princípio este que constitui, aliás, cláusula pétrea (CF, art. 60, § 4º, III).”
A Constituição Federal de 1988 delimitou as hipóteses em que a proposição de emendas parlamentares a projetos de lei oriundos do Poder Executivo em matéria de iniciativa reservada não acarretaria a inconstitucionalidade formal das normas delas resultantes, como bem sintetizou o eminente ministro Celso de Mello (ADI 2.050-MC, Pleno, DJ 1º.10.1999): “Desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II, e III), observem as  restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política.” A jurisprudência do Tribunal admite que a inconstitucionalidade potencialmente resultante da propositura de emendas seja sanada pela apresentação de novo projeto de lei no mesmo sentido da emenda parlamentar (ADI 56, rel. min. Nelson Jobim, Pleno, DJ 29.11.2002), ou, ainda, que não resulte em inconstitucionalidade a aprovação de emenda parlamentar que altere de forma pouco significativa ou substancial projeto de lei em matéria de iniciativa reservada mas não protegida pela vedação de alteração por emenda parlamentar (ADI 1.834, rel. min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ 17.10.2003). 

O presente caso não se enquadra em nenhuma dessas exceções. Ao contrário, trata-se de emenda parlamentar que ampliou as hipóteses de concessão de gratificação a servidor público, gerando aumento de despesa. Essa conclusão se impõe, visto que o projeto de lei original, encaminhado pelo Poder Executivo à Assembléia, tratava apenas de alteração da forma de cálculo da gratificação já existente e em nada modificava os requisitos legais para sua percepção. Neste caso, a alteração dos requisitos legais deu-se pela supressão, pela norma decorrente de emenda parlamentar, de regra anterior que vedava o recebimento da gratificação por servidores não ligados ao Sistema Modular de Ensino. Ampliou-se objetivamente, assim, o grupo de servidores que fariam jus à gratificação, e medida dessa natureza só poderia ser proposta pelo Poder Executivo, nos termos do art. 61, § 1º, II, a, da Constituição federal. (Nesse sentido, precedente específico acerca da ampliação de hipóteses de recebimento de gratificação: ADI 1.304,  Rel. min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ ADI 3.177 / AP 16.04.2004). 

Há, portanto, violação do disposto no art. 63, I, da Constituição.”

Nesse sentido, não resta dúvida que as matérias tratada nas referidas emendas ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade. 

Quanto aos aspectos meritórios temos a considerar que as alterações propostas contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. No caso em tela, princípios observados pelo Chefe da Secretaria de Estado da Segurança Pública,  conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Por fim, quanto aos aspectos de ordem orçamentária e financeira, não há como efetivar as medidas ali  preconizadas, pois, além de apresentarem vício constitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.

Por todo o exposto, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7,  8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 28.
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